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27 de janeirgel9  93	 ACORDÃO Ne 	
.101-84.659

Sessão de

Recurso n2:	 100. 569 - IRPJ - EXS: DE 1988 e 1989

Recorrente:	 LABORATÓRIO BELÉM JARDIM INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Recorrida:	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL em BELO HORIZONTE - MG

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA - OMIS 
SÃO DE RECEITAS - A diferença quantitati-
va nos estoques, para mais ou para menos,
denota que compras e vendas ficaram à mar
gem da contabilidade e que, assim, recei-
tasdeixaram de ser oferecidas a tributa-
ção, mormente quando o contribuinte não
comprova devidamente o motivo das "dife -
renças" apontadas pelo fisco.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto por LABORATÓRIO BELÉM JARDIM INDÚSTRIA E CO-

MÉRCIO.	
1
,

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do 	 Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em 'NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relat jrio e voto ,que passam a	 1

1
integrar o presente julgado. 	 1

1

,

;...: a .as Sessões-DF., em 27 de janeiro de 1993.
-

' ! o , -'7 ^

MAR,'	 r	 - PRESIDENTE

Pr'
J ZE''' s O I IRA CÃNDIDO	 - RELATOR

I) 411.!! a	 .

VISTO EM	 AFÕNS, CE 30 FERREIR A i'è CAMPOS- PROCURADOR DA FA -

SESSÃO DE: 2 6 MA, i, qt7	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, s. presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA 7
CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.Au
sente por motivo justificado o Conselheiro SANDRO MARTINS SILVA. -'
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10680/007.230/90-90

RECURSO N9 : 100.569

ACORDÂO Ne: 101-84.659

RECORRENTE: LABORATÓRIO BELÉM JARDIM INDrYSTRIA E COMÉRCIO

RELATÓRIO 

LABORATÓRIO BELÉM JARDIM INDúSTRIA E COMÉRCIO LTDA

qualificada nos autos, recorre para este Conselho contra 	 deciãE.

do Sr. Delegado da Receita Federal em Belo Horizonte - MG.,	 que,

manteve parcialmente exig'à'ncia fiscal consubstanciada no Auto 	 dg

Infraçjo de fls. 01/09 que descreve omissa° de receita operacional,

apurada a partir de levantamento quantitativo dos estoques dos pro

dutos DEO COLÓNIA e LOÇÃO J20, nos exercícios de 1988 e 1989, con

forme demonstrativos de fls. 03/04.

1

Em sua impugnaçao, a empresa alegou que:

a) o escritário de contabilidade fora substituido po

duas vezes, havendo, tamb jm, mudança de sede, o que ocasionou o ex

travio de vários livros e documentos fiscais e contábeis;

b) em conseqlre'ncia, o inventário de 31.12.87 n jo foi

registrado com total fidelidade, como comprova-se no demonátrativo

apresentado as fls. 13, no ocorrendo, entretanto, má-f;

c) da análise global das mutaç jes quantitativas ocorri
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das nas contas de estoque dos produtos em causa, durante todo o
i

perl.odo fiscalizado, verifica-se que as diferenças se compensam.

A fiscalização opinou pela manutenção integral do

lançamento, arguindo que:

a) a escrituração contábil deve se realizar atra -

vás de registros permanentes que obedeçam aos preceitos estatui -

dos na legislação comercial e princípios contábeis geralmente a-

ceitos, observando-se critários uniformes no tempo e os registros

devem ser feitos segundo o regime de competáncia;

b) a inexatidão quanto ao periodo-base de escritu-

raça° da receita, rendimento, custo, deduçao ou de reconhecimento

do lucro constitui fundamento para lançamento de imposto por par-

te da autoridade fiscal;

c) o livro "Registro de Inventário" á de uso obri-

gatorio e registra, na data do balanço patrimonial, os 	 diversos

estoques existentes, devendo o mesmo ser escriturado detalhadamen_
te, para que seus registros sejam precisos e não alterem o resul-

tado real do exercicio;

d) pelo levantamento feito em 1987, ocorreram ven-
das do produto Do Colõnia sem documentação fiscal;

e) em 1988, ficara evidenciado compras sem emissão
de documentação, consideradas como pagas com recursos de 'vendas

...
nao registradas.

I
A autoridade julgadora de primeira instancia mante_

ve parcialmente o lançamento, fundamentando sua decisão com os se_
guintes argumentos:

a) que o levantamento das mutações da conta esto -

que de embalagens dos produtos Dáo Colõnia e Loção J20 demonstrou

tb
a existáncia de omissão no registro das compras e vendas; 	 -	 . 1

	

rd	 '
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b) que a tese de que as diferenças do estoque se

compensam no período de 01.01.87 a 31.12.88 não pode ser acolhida,
pois o fato gerador do imposto de renda completa-se ao término de

cada período-base de apuração, não sendo, também, relevante para o

imposto de renda, a discussão em torno da aliquota do IPI aplica -
vel;

c) que o livro "Registro de Inventario" deve demons

trar com absoluta precisão os estoques existentes ao término do pe

riodo-base e a prápria impugnante admite que o inventário de 31/
/12/87 não foi registrado com fidelidade, sendo irrelevante os mo-
tivos apresentados para descaracterizar a infração;

d) que os valores do Auto de Infração devem ser cor

rígidos, pois ao se levantar os estoques existentes em 01.01.88, o

numero de unidades que efetivamente constam do estoque final rela-

tivo ao período-base anterior (31.12.87) não foi computado.

Inconformada, a empresa recorreu para este Colegia-

do, apresentando os seguintes argumentos:

a) que a independéncia de exercicios invocada pelo

fisco s6 se aplica ao imposto de renda (principio da competéncia )

no caso da decisão acima o tributo é. o IPI;

b) que, em se tratando de IPI, as diferenças podem

e devem efetivamente ser compensadas, principalmente, pela evidén-

cia de que não houve má fé e sim um erro de registro;

c) que o máximo que poderia o fisco exigir seria

multa por registro intempestivo do inventário e pelo ajuste do re-

sultado no exercicio em que houve a omissão, e não autuar por supo

siçJo;

d) que, além do mais, a taxação da suposta diferen-

ça a 77% não sá é incoerente tal qual reconheceu a fiscalização em
seu relatério (letra c), como é leonina.6

ji41É o relatjrio.

Imprensa Nacional
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VOTO

Conselheiro JEZER DE OLIVEIRA JUDIDO, Relator:

O recurso é. tempestivo, dele tomo conhecimento.

No m'erito, a quest jío está centrada na exist'ència ou

njo de omisso de receitas em virtude de, ap5s levantamento quanti

tativo feito pela fiscalizaç jo, ter sido detectado:

a) no primeiro ano (1987) falta de 13.315 embala -

gens de No OoZ5nia e 10.573 embalagens de Loçêío J20;

b) no segundo ano (1988) sobra de 2.871 embalagens

de D jo Col5nia e 1.820 embalagens de Loçõo J20.

A recorrente argumenta que ocorreram imperfeições

na escrituraç jlo do Livro Registro de Inventário, mas que as dife -

renças se compensam no período de 01.01.87 a 31.12.88, elaborando

um demonstrativo de "Movimentaçao no Periodo Fiscalizado" (fls.13),

onde acusa diferenças em 31.12.88 de 1797 unidades (de sobra-inven

trio a maior) da Do Col5nia e 642 unidades (falta-inventário 	 a

menor) da Loç jo J20.

Inicialmente, conv jm acentuar que no caso de falta

de embalagens no estoque final (31/12/87) a fiscalizaçõo tlAibütou

omiss jo de receitas por vendas sem emissJo de documento fiscal e

no segundo caso, ou seja "sobra" de embalagens no estoque 	 final

(31/12/88), a tributaçõo se deu por compras sem emissõo de documen

tos fiscais. O

Imprensa Nacional	
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No primeiro caso, o valor tributável foi apurado pe

la multiplicaçao do numero de embalagens que "faltaram" no estoque

multiplicado pelo preço final do produto constante do Livro de In-

ventário, enquanto que no segundo caso, multiplicou-se o preço de

compra das embalagens pelo número da "sobra".

Por outro lado, a recorrente nao discordou da apura

çao feita pelo fisco, quer quanto aos preços atribuidos, quer quan

to as perdas industriais, quer quanto ao levantamento quantitativo
feito. Aduziu apenas a precariedade de seus registros, solicitando

"compensaçao" de faltas de um ano com sobras do ano subsequente.

No resta a menor dúvida de que as quantidades re -

gistradas no Livro Registro de Inventário devem ser reais, sendo

certo que, salvo prova em contrário, a exisancia de "faltas" de -

monstra que ocorreram sardas de produtos sem a devida emissao 	 de

documento fiscal prjprio e, por outro lado, a ocorA.ncia de "so-

bras" denota a compra de mercadorias sem o devido registro conta -

bil e fiscal, indicando que valores foram deixados a margem da con
tabilidade.

Efetivamente a recorrente pode ter razao em suas a-

legaç jes, já que pode ter havido erro na contagem dos produtos por

ocasiao da elaboraçao do inventário anual e, deste modo, o reflexo

fiscal certamente seria outro, tal como majoraçao indevida de cus-

tos e provavel postergaçao no pagamento do imposto de renda. Entre

tanto, no caso presente, a empresa apoiou-se apenas nos elementos

apurados pelo fisco durante a ação fiscal, nada trazendo a colaço
que infirmasse o procedimento adotado pela fiscalizaçao e parcial-

mente acolhido pela autoridade julgadora de primeira instancia.

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso.

Brasilia-DF., em 27 de janeiro de 1993.

;
ZE DE OL VEIRA OUDIDO - RELATOR
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